VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 558, DE 2018
Mensagem A-nº 041/2020 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 22 de outubro de 2020
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 558, de 2018, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.901.

De iniciativa parlamentar, a propositura visa a dispor sobre o controle populacional e o manejo de espécies da fauna exótica ao território nacional declaradas invasoras e/ou nocivas ao meio ambiente, à saúde pública e à agricultura no Estado de São Paulo, e dá outras providências. 

Reconheço os elevados propósitos dessa Casa Legislativa e acolho a iniciativa em seu aspecto essencial. Vejo-me, entretanto, compelido a negar assentimento aos §§ 6º e 8º do artigo 1º, ao § 2º do artigo 2º.

De início, vale registrar que a competência para legislar sobre “florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição” é atribuída concorrentemente à União, aos Estados e ao Distrito Federal, segundo deflui do disposto no artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal. 

No campo da legislação concorrente, como se sabe, cabe à União estabelecer normas gerais, sendo reservada aos Estados-membros a competência suplementar, que deve, necessariamente, ser exercida com plena observância das regras de caráter geral emanadas do Poder Central (artigo 24, §§ 1º, 2º e 4º da Constituição Federal).

O projeto em exame, todavia, contém dispositivos não aderentes às normas gerais editadas pela União sobre a matéria, vulnerando o sistema de repartição constitucional de competência legislativa. 

É o caso do § 6º do artigo 1º, que prevê a transferência, ao órgão ambiental estadual, da responsabilidade exclusiva pelas ações de manejo ou controle populacional da fauna exótica e/ou nociva, nas áreas de proteção ambiental e nas Unidades de Conservação, desconsiderando que referidas áreas podem se tratar de propriedades particulares, e não de próprios estaduais, de acordo com o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC (Lei federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000) e com o Código Florestal (Lei federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012).

Ademais, de acordo com a Lei Complementar Federal nº 140, de 8 de dezembro de 2011, incumbe ao Poder Público o papel de gestão da política pública da fauna, o que não exclui a possibilidade da prática de atos materiais de gestão da fauna por particulares, sempre que autorizados a tanto pelos órgãos competentes. Esse, aliás, o entendimento assentado pelo Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI 5.977. 

Por sua vez, o § 8º do artigo 1º do projeto, ao tencionar definir os atos de caça, desconsidera que a União, no exercício de sua competência legislativa, já conceitua os atos em questão no artigo 7º do Código de Fauna e de Caça (Lei federal nº 5.197, de 3 de janeiro de 1967).

No que tange ao § 2º do artigo 2º do projeto, observo que, à luz da legislação ambiental federal, em especial, da Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA nº 489, de 26 de outubro de 2018, a comercialização de produtos ou subprodutos de fauna silvestre ou fauna exótica, está diretamente vinculada à criação em cativeiro autorizada pelo órgão ambiental competente. 

Isso porque, desse modo, permite-se o controle do plantel encaminhado para abate e beneficiamento e, consequentemente, a rastreabilidade e comprovação da origem legal dos produtos e subprodutos de fauna decorrentes, necessários para fins de fiscalização ambiental, evitando-se, inclusive, incentivar a criação ilegal dessas espécies e o transporte e soltura em novas áreas.

Nesse contexto, a permissão presente no § 2º do artigo 2º do projeto de lei em exame não se compatibiliza com a linha geral adotada pelas normas federais a respeito do tema. Além disso, de modo mais específico, é de se notar que o dispositivo em questão não se harmoniza com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 3, de 31 de janeiro de 2013, do IBAMA – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis, que proíbe a distribuição e comercialização de todos os produtos e subprodutos obtidos por meio do abate de javalis vivendo em liberdade, que são uma das espécies exóticas invasoras ao território nacional, declaradas nocivas pelas autoridades competentes. 

Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 558, de 2018, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
